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MINISÚRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
10980/009.829/91-18

Sessão de  18 de novembro  d g 1993	 ACORDÃO N9  .108-00.664

Recurso n9: 74.714 - IRF ANO DE 1990

'Recorrente: COMÉRCIO DE PNEUS CHANOSKI LTDA.(RESP. TECNOTERRA COMÉRCIO
DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA).

Recorrida	 DRF EM CURITIBA - PR

PROCESSO DECORRENTE - IRF - Em virtu
de da estreita relaçâo de causa
efeito entre o lançamento principal eo
decorrente, mantido o primeiro
no arguindo o contribuinte mataria
nova no processo alusivo ao segundo,
igual decisào se impOe quanto à lide
reflexa.

O artigo 8 2 do Decreto-lei n 2 2.065/
/83 foi revogado pelos artigos 35 e
36 da Lei n 2 7.713/88.

Vistos, relatados e discutidos os p resentes autos

de recursos interposto por COMÉRCIO DE PNEUS CHANOSKI LTDA. (RESP.

TECNOTERRA COMÉRCIO DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS LRDA).

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do PrimeiroCon-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o

presente julgamento.

Sala das essOes(DF), em 18 de novembro de 1993.

ekr
JACKSW GUEDES FERREIRA	 •- PRESIDENTE E RELATOR

v.v.



afr.VISTO EM	 Marpei	 8	
' PROCURADOR DA FAZENDA NA

SESSÀO DE: :24 MAR 19,94

:2

	 CIONAL

Participaram; ainda, do presente julgamento os 'seguintes Conselheiros:
ADELMO MARTINS SILVA, PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA, JOSÉ CARLOS PAS-
SUELLO, MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR e SANDRA MARIA DIAS NUNES. Ausen-
tes justificadamente os Conselheiros RENATA GONÇALVES PANTOJA E LUIZ
ALBERTO CAVA MACEIRA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N, 10980/009.829/91-18

RECURSO NP : 74.714

ACORDÃO Ne : 108-00.664

RECORRENTE: COMÉRCIO DE PNEUS CHANOSKI LTDA.(RESP. TECNOTERRA COMÉR-
CIO DE mÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA).

RELATÓRIO

A contribuinte em epígrafe, devidamente qualificada

nos autos, recorre a este Conselho da decisão da autoridade julga

dora de primeiro grau, que julgou procedente a exig.ància	 fiscal

formalizada no Auto de Infração de fls. 20/23.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo

instourado contra a mesma contribuinte na área do imposto de ren-

da-pessoa jurídica, protocolizado na repartição local sob o n2....

10980/0009.828/91-47.

Nestes autos cogita-se da cobrança do imposto de

renda na fonte sobre os valores omitidos pela pessoa jurídica, os

quais, segundo o disposto no artigo 8 2 do Decreto-lei n 2 2.065/83,

são considerados automaticamente distribuídos aos sOcios.

Mantida a tributação no processo matriz em primei-

ra instancia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de jurisdi-

ção, conforme decisão de fls. 55/57.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada sp em
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31.07.92 e, irresignada, ingressou em 31.08.92 com o recurso 	 de

fls.

Como razóes do recurso, a contribuinte se reporta as

alegagóes apresentadas no processo principal.

É o relatório. 

12A-4.'22
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VOTO

Conselheiro JACKSON GUEDES FERREIRA - Relator

•

O recurso es, tempestivo e reáne as condiçóes legais•

para sua admissibilidade, por isso, dele conheço.

Como visto no relatório, este procedimento fiscal

decorre do que foi instaurado contra a mesma contribuinte para co-

brança do imposto de renda - pessoa jurídica, exercícios de 1989 e

1990, anos-base de 1988 e 1989.

Esta Camara, na sessao de 09.8.93, ao julgar o Re-

curso n 2 104.022, apresentado no processo principal, do qual este á

mero decorrente, houve por bem negar-lhe provimento, conforme Acór-

dão n 2 108-00.386/93.

Em condiçOes normais, tal decisão se aplicaria, por

inteiro, na solução dos processos intitulados decorrentes, que á a

especie do processo sob exame, uma vez que ambas as exigencias,quer

a formalizada no processo principal, quer as dele originadas (lança

mentos decorrentes) repousam sobre o mesmo suporte tático. No pre-

sente caso, contudo, o consagrado princípio da decorr;ncia não se a

plica, visto que, alem do suporte fatio°, discute-se aqui a revogabi

lidade do artigo 8 2 do Decreto-lei n 2 2.065/83, fundamentador da exi
gencia.

Materia identica à versada no presente recurso vem

de ser examinada pela egrgia la. Câmara deste Primeiro Conselho de

Contribuintes, a qual, a unanimidade, entendeu que o artigo 8 2 do De

creto-lei n 2 2.065/83 fora revogado pelos artigos 35 e 36 da Lei n2
-

7.713/88,comfaz-certooAc6rdão n 2 101-85.011,	 cujos	 fundamen-
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tos do voto condutor, da lavra da eminente Conselheira e Presidenta

daquela Camara, Dra. Mariam Seif, permito-me aqui transcrever. Ei-

-los:

"A partir da edição da Lei n 2 7.713/88
foram suscitadas diversas discussões e deba-
tesmi torno do tema, por ocasião do exame
de processos formalizadores de lançamento de
ofício desse tributo, transitados neste Cole
giado.

As posições dos	 Conselheiros-Membros
deste Colegiado dividiram-se em duas corren-
tes: a) uma corrente defendia a coexisten-
cia dos dois diplomas legais,quais sejam,ar
tigo 8 2 do DECRETO-LEI n 2 2.065/83 e artigo
35 da Lei n 2 7.713/88; h) outra	 corrente
defendia a revogação da primeira lei • 	 pela
lei posterior.

Os adeptos a coexistencia dos dois tra
tamentos fiscais apoiavam-se no 	 fundamento
de que tratavam-se de situações distintas,
ou seja enquanto o artigo 8 2 do Decrcto-lei
n 2 2.065/83 cuidava de valores omitidos e de
outros procedimentos tendentes a reduzir 	 o
lucro líquido do exercício, o artigo 35 da
Lei n 2 7.713/88 reportava-se aos lucros apu-
rados pela pessoa jurídica, portanto, deve-
riam ser tributados mediante aplicação de di
ferentes allquotas (25% e 8%).

Já os adeptos a. revogação do artigo 82
do Decreto-lei n 2 2.065/83, sustentavam sua
posição com os seguintes fundamentos:

"a) o Decreto-lei n 2 2.065/83 procurou
dar um tratamento uniforme para rendi-
mentos de participações societárias
que, por motivos diversos (omissão de
receitas, despesas inexistentes, etc.),
as pessoas jurídicas omitiam do seu lu

cro líquido e que ao serem detectadas
pelo fisco, eram imputados a seus s6-
cios e acionistas de forma proporcio-

h
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nal o que. muitas vezes, levava a se-
rias distorções, pois o sacio que ge-
renciava (e que, provavelmente, se lo
cupletava da receita omitida) detinha
participação ínfima (ou ate não deti-
nha participação) no capital da empre
sa);

h) referido Decreto-lei estabeleceu
uma alíquota coerente com o tratamen-
to dispensado aos rendimentos de par-
ticipações societárias à epoca de sua
edição (artigo 544 do RIR/80);

c) o artigo 35 da Lei n 2 7.713/88 veio
a estabelecer uma nova aliquota (8%)
para esta especie de rendimentos, inblusive
can modificação do aspecto temporal do fato
gerador (formulação do lucro);

d) tanto o Decreto-lei n 2	 2.065/83,
quanto a Lei n 2 7.713/88 e, ainda a
Lei n 2 7.689/88 que trata da base de
calculo da Contribuição Social apre-
sentam um aspecto comum:	 referencia
a legislação comercial(veja-se: lucro
liquido do exercício, resultado	 do
exercício, legislação comercial);

e) dada à uniformidade que historica-
mente se procura manter para a mesma
especie de rendimento(lucro e dividen
dos), a interpretação mais racional e
a que, com o advento da Lei n 2 7.713/
/88, a alíquota aplicável e a de 8%
(oito por cento7;

f) a boa tecnica legislativa não aco-
lhe a diferenciação de ali:quotas para
a mesma especie de rendimento;

g) a diferenciação entre um rendimen
to tributado espontaneamente pelo con
tribuinte e aquele apurado pelo fisco
nao pode estar na aliquota aplicavel,
mas na penalidade cominada."

Não obstante so jurídicos fundamentos
defendidos pelos adeptos à revogação do arci
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go 8 2 do Decreto-lei n 2 2.065/83, eu me fi-
liava à corrente que defendia a coexisten-
cia dos dois dispositivos legais, ate que,
com a edição da Lei n 2 8.541, de 31.12.92,0
questionado artigo 8 2 do Decreto-lei n2
2.065/83, foi reeditado, basicamente em sua
íntegra, como se constata da norma contida
no artigo 44 e seus §§ 1 2 e 2 2 da nova lei,
in verbis:

"Art. 44. A receita omitida ou a dife
rença verificada na determinação dos
resultados das pessoas jurídicas por
qualquer procedimento que implique re
dução indevida do lucro líquido será
considerada automaticamente recebida
pelos sócios, acionistas ou titular
da empresa individual e tributada ex-
clusivamente na fonte a aliquota de
25%, sem prejuízo da incidencia do im
posto sobre a renda da pessoa jurídi-
ca.

§, 1 2 - O fato gerador do imposto de
renda na fonte considera-se ocorrido
no mes da omissão ou da redução inde-
vida.

2 2 - O disposto neste artigo não se
aplica a deduções indevidas que, por
sua natureza, não autorizem presunção
de transferencia de recursos dopatri-
monio da pessoa jurídica para a dos
seus sócios."

A reedição da norma legal dirimiu to-
das as dívidas ate então existentes em tor-
no da revogação ou não do questionado arti-
go 8 2 do Decreto-Lei n 2 2.065/83: não hou-
vesse ele sido revogado pela Lei n27.713/88,
não haveria nenhum motivo para uma lei poste
rior voltar a tratar de materia contida or71

lei de viência plena e indiscutível.

Sendo assim, mister se faz 	 concluir
que, de fato, a Lei n 2 7.713/88 revogou o
artigo 8 2 do Decreto-lei n 2 2.065/83, - com
o artigo 44 da Lei n 2 8.541/92 a tributação
de que cuidava o dispositivo revogado	 foi
restabelecido.
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Entretanto, como as leis que instituam
ou majorem tributos, ou ainda, que definam no
vos casos de incid eSncia tributaria, sO entra;
em vigor no primeiro dia do exercício seguin-
te àquele em que ocorra a sua publicação, se-
gundo o principio da irretroatividade consa-

grado pela Constituição Federal e pelo CbdiRo
Tributário Nacional, impe—se a conclusão de
que a tributação prevista no artigo 8 2 do De-
creto-lei n 2 2.065/83 vigorou ate a 	 edição
da Lei n 2 7.713/88, aplicando-se aos fatos ge
radores ocorridos a partir de 01/01/89 ate
ano-base de 1992, inclusive, a norma contida
no artigo 35 dessa lei e a partir de 1/01/93.
a tributação estabelecida no artigo	 44
§§ da Lei n 2 8.541/92..

Concordo plenamente com as conclusóes do lúcido vo

to da Conselheira Mariam Seif.

D e fato, não pode remanescer a menor dúvida de que

o artigo 44 da Lei n 2 8.541/92 teve verdadeiro efeito repristina-

tbrio em relação ao preceito legal contido no artigo 8 2 do Decre-

to-lei n 2 2.065/83, ou seja, reintroduziu-o no mundo juridico-tri

butario de onde fora retirado por força do disposto nos artigos

35 e 36 da Lei n g 7.713/88.

Na esteira desse entendimento, voto no sentido de

se DAR provimento ao recurso.

Brasília, 18 de novembro	 de 1993

JACK N GUEDES FERREIRA - Relator


